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APRESENTAÇÃO

"Nenhum de nós nasce professor, nós nos tornamos professores. A formação 
deve ser um processo de constituição de uma cultura profissional, de um gesto 
profissional, de uma maneira de ser profissional. Formar um professor é conseguir 
que alguém aprenda a conhecer, a pensar, a sentir e a agir como um profissional 
docente." (NÓVOA, 2016)

A formação é compreendida no contexto educacional contemporâneo, como 
uma das possibilidades para qualificar e ressignificar os processos educativos, para 
promover a cidadania e, ainda, carrega na sua essência a transformação dos sujeitos.

Nesse sentido, pensar a formação implica compreender os processos 
que envolvem: políticas públicas, formação continuada, profissionalidade, 
interdisciplinaridade, experiências formativas, bem como currículo e metodologias.

O momento requer a presença de educadores-cidadãos solidários, empenhados 
na união de esforços para a solução dos complexos problemas que o mundo de 
hoje apresenta. Tal articulação implica diálogo, na acepção de Paulo Freire (2006). 
Significa aproximação uns dos outros, como sujeitos que se unem na oportunidade 
de construir um mundo possível.

Assim, esperamos que o livro Discussões Interdisciplinares no Campo da 
Formação Docente seja mais uma contribuição aos profissionais professores que 
acreditam que somente pela educação será possível construir uma sociedade mais 
justa e igualitária e, por isso, seguem sua jornada com determinação.

Luciane Spanhol Bordignon
Outono de 2020
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RESUMO: Este trabalho discute, em linhas 
gerais, o Programa Mais Educação (PME) e o 
Programa Novo Mais Educação (PNME) que 
evidenciam políticas públicas que contrapõem, 
por meio do voluntariado na educação integral, 
o Plano Nacional de Educação, PNE/2014, a
Meta 17 que estabelece a valorização docente.
Desse modo, faz-se necessário refletir sobre a
implementação de políticas públicas que não
divirjam sobre a valorização docente e que
possam, de fato, consolidar uma Educação de
qualidade.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas,
Educação Integral, Plano Nacional de Educação.

ABSTRACT: This paper aims to discuss in 
general the Programa Mais Educação (PME) 
[More Education Program] and the Programa 
Novo Mais Educação (PNME) [New More 
Education Program] that put in evidence public 

1 Este trabalho foi apresentado no XI Seminário Regional Sudeste ANPAE e XI Encontro Regional Sudeste da ANFOPE, na Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF), em agosto de 2018; e publicado nos anais da XI ANPAE e XI ANFOPE.

policies that, by means of volunteering in integral 
education, go against the PNE/2014 [National 
Education Plan], the Meta 17 [17th Goal] 
that promotes the appreciation of teachers. 
Therefore, it is necessary to make reflections 
about the promotion of public policies that do not 
contradict themselves about the appreciation of 
teachers and that can truly consolidate a good 
quality Education.
KEYWORDS: Public Policies; Integral Education; 
National Education Plan.

A Educação como direito do cidadão 
brasileiro e dever do Estado está prevista nos 
termos do art. 227 da Constituição Federal. 
Depois da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN-1996), propostas vêm sendo 
implementadas visando novas configurações 
de tempo e espaço escolar que contemplem 
as necessidades socioeducativas de crianças, 
adolescentes e jovens. As propostas federais 
mais recentes – Programa Mais Educação (PME) 
e Programa Novo Mais Educação (PNME) – são 
exemplos das tentativas de indução de políticas 
de educação em tempo integral para o país. 
Entretanto, para que programas de ampliação 
da jornada escolar e do tempo integral se 

http://lattes.cnpq.br/6421160241485958
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efetivem, há necessidade de políticas de formação e valorização docente, que se 
implantem concomitantemente.

Este trabalho tem como objetivo fazer uma discussão a partir de alguns 
pontos do extinto PME (Portaria Interministerial nº 17/2007) e do PNME (Portaria 
nº 1.144/2016). Destacamos que o extinto PME já tinha pontos de divergência com 
a formação e a valorização docentes quando cotejado com o Plano Nacional de 
Educação (PNE)/2001. Acrescentamos que as divergências persistem e se acirram 
no PNME-2016. Tal discussão será alicerçada por alguns teóricos tais como Lígia 
Coelho e Dayse Hora, M’Hammed Mellouki e Clermont Gauthier.

O PME tinha como principal objetivo a educação integral de crianças, 
adolescentes e jovens por meio de atividades socioeducativas no contraturno escolar. 
Essas atividades eram de caráter interdisciplinar e contemplavam atividades nos 
campos da arte, do esporte, da cultura entre outros, que possibilitariam uma melhoria 
nas condições de aproveitamento escolar. Dessa forma, a educação em tempo 
integral implantada no contraturno atenderia a progressiva ampliação do período 
de permanência na escola do aluno, prevista no art. 34 da LDBEN.

Com a mudança de governo em 2016, o PNME foi criado com o principal 
objetivo de melhorar a aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino 
fundamental. Várias justificativas são feitas usando as metas não alcançadas no 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) por uma parte das escolas 
do ensino básico. A Portaria nº 1.144/2016, no Capítulo I, art. 2º, inciso II, reitera a 
contribuição deste Programa para a alfabetização e letramento na língua portuguesa 
e matemática por meio de acompanhamento pedagógico específico.

Embora os referidos artigos da legislação do PME e do vigente PNME visem 
contemplar a educação de qualidade para crianças, adolescentes e jovens, podemos 
observar, na contramão, a proposta do trabalho voluntariado. A Lei nº 9.608/1998 
(Lei que dispõe sobre o serviço voluntário) considera como serviço voluntário: “[...] a 
atividade não remunerada prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer 
natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos [...]”. Complementando 
“O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza 
trabalhista previdenciária ou afim”. Detenhamo-nos, pois, nas argumentações que 
tecemos para essas leituras.

O PME instituía, por meio do Manual Operacional de Educação Integral 
(2014), os monitores (voluntários) como os atores essenciais para a sua execução 
pedagógica. Entre os possíveis voluntários, encontravam-se estudantes universitários, 
pessoas da comunidade, estudantes da Educação de Jovens e Adultos e estudantes 
do ensino médio. Esses monitores teriam ressarcidas suas despesas com transporte 
e alimentação e os monitores encarregados das atividades de “Orientação de Estudos 
e Leitura” e “Campos do Conhecimento” seriam ressarcidos pelo número de turmas 
atendidas.
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Assim como no PME, no PNME o voluntariado é a base das atividades 
complementares (Campo das Artes, Cultura, Esporte e Lazer) e as atividades de 
Acompanhamento Pedagógico (Língua Portuguesa e Matemática). O novo programa 
institui, por meio do Documento Orientador (2016), o Mediador da aprendizagem e 
o Facilitador, ambos de caráter voluntário, como previsto na lei já referida e com a 
obrigatoriedade da celebração do Termo de Adesão e Compromisso do Voluntário. 
No documento do PNME destinado a responder às perguntas sobre a adesão, o 
início das atividades e o funcionamento do programa, o ressarcimento (do transporte 
e da alimentação) do Mediador e Facilitador é feito conforme o número de turmas 
trabalhadas; e caso um professor efetivo da rede, com carga de 20h semanais, atuar 
como mediador ou facilitador no contraturno ao trabalho, ele deverá estar ciente de 
seu papel como voluntário.

Neste contexto, podemos dizer que o exercício do magistério pelo professor 
como voluntário na escola é conflitante com o Plano Nacional de Educação, 
PNE/2014, que tem como Meta 17 a valorização do professor o que inclui o Piso 
Salarial Nacional, o acompanhamento da evolução salarial por meio de indicadores 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e a Assistência da União 
(com o objetivo da implementação de políticas de valorização dos profissionais do 
magistério, em particular o piso salarial nacional profissional). Sobre a Assistência da 
União, a Resolução nº 5/2011, da Comissão Intergovernamental de Financiamento 
para a Educação Básica de Qualidade, que é um anexo da Portaria nº 213/2011, 
dispõe em forma de lei a integralidade do piso salarial nacional pela parcela de 
complementação pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica 
(FUNDEB), na forma do art. 4º da Lei nº 11.738/2008.

Diante do exposto, podemos dizer que o trabalho voluntariado do professor se 
configura como uma precarização do magistério. Neste sentido, o professor continua 
transmitindo seus saberes no contexto de suas práticas pedagógicas, mas assumindo 
a posição de “monitor”, “mediador da aprendizagem” e “facilitador” (ressarcido apenas 
da alimentação e do transporte). Os fatos caracterizam uma flexibilização profissional: 
de trabalho docente para trabalho educativo, o que resulta na desvalorização do 
magistério como uma profissão e compromete a identidade docente. De acordo 
com Coelho e Hora (2013) este trabalho educativo (de monitores, oficineiros e etc.) 
assume várias denominações que não se caracterizam como um fazer pedagógico e, 
por conseguinte, não se caracterizaria em vínculo empregatício com todos os direitos 
previstos na legislação trabalhista. Diante deste quadro de irregularidade, Coelho 
e Hora enfatizam que o trabalho educativo é implantado para a complementação 
dos horários para a manutenção da jornada ampliada, pois “[...] os governos não 
conseguem, pelos mais diversos motivos políticos e econômicos, manter os contratos 
regulares para a manutenção de projetos de jornada ampliada [...]” (COELHO; HORA, 
2013, p. 219).
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O conceito de precarização do trabalho docente assumido no presente trabalho 
segue as reflexões sociológicas trazidas por Coelho e Hora (2013, p. 208): “[...] 
precariza-se o trabalho docente quando se modificam as modalidades de organização 
dos processos de trabalho, a formação e o emprego, bem como as identidades, 
culturas e formas de representação simbólica no processo mesmo do trabalho” (grifo 
das autoras). Ainda nas argumentações das autoras, devido às condições mínimas 
de trabalho e salário do professor ao longo do tempo, este profissional foi perdendo 
a posição social de pertencimento às classes médias. Indubitavelmente, pensar em 
uma educação de qualidade em tempo integral, significa, também, não perder de 
vista a valorização da docência.

Para ratificar nossa posição recorremos a Mellouki e Gauthier (2004) quando 
afirmam que a mediação do professor com o aluno revela o papel intelectual do 
professor; assim, este profissional não é apenas portador, intérprete e crítico de 
uma cultura, mas também produtor, divulgador de conhecimentos e técnicas entre 
outras ações. Logo, a valorização da docência é um imperativo para uma educação 
de qualidade na escola, pois a partir de salários dignos, o professor terá condições 
factíveis para uma formação continuada: um aprimoramento profissional, cultural e 
pessoal ao longo do seu exercício no magistério.
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